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e) Aprovar o caderno de encargos que estabeleça as con-
dições específicas a que deve obedecer o concurso público 
previsto no n.º 2 do artigo 2.º, incluindo, em especial, a 
quantidade total de acções a alienar através desta moda-
lidade e o modo de fixação do preço base de licitação do 
mesmo, tendo por referência o valor resultante da avaliação 
da empresa a reprivatizar;

f) Fixar os critérios de pré -selecção dos candidatos, se 
for o caso, e de avaliação das propostas.

Artigo 8.º
Avaliação da empresa

Para efeitos da determinação do preço base de licitação 
no concurso público, compete ao conselho de administra-
ção do BPN propor ao Ministro de Estado e das Finanças 
o valor da empresa a reprivatizar, com base em avaliação 
efectuada por duas entidades independentes.

Artigo 9.º
Delegação de competências

São delegados no Ministro de Estado e das Finanças, 
com faculdade de subdelegação no Secretário de Estado do 
Tesouro e Finanças, os poderes bastantes para determinar 
as demais condições acessórias que se afigurem convenien-
tes e para praticar os actos de execução que se revelarem 
necessários à concretização da operação de reprivatização 
prevista no presente decreto -lei.

Artigo 10.º
Convocatória da assembleia geral

No prazo de 30 dias, contados da data de publicação 
da resolução do Conselho de Ministros que determine o 
vencedor do concurso referido no n.º 1 do artigo 2.º, o 
conselho de administração do BPN requer a convocação 
da assembleia geral, para se reunir no prazo mínimo pre-
visto na lei, a fim de serem eleitos os membros dos órgãos 
sociais.

Artigo 11.º
Isenções de taxas e emolumentos

Estão isentos de quaisquer taxas e emolumentos todos 
os actos realizados em execução do disposto do presente 
decreto -lei.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
Novembro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 30 de Dezembro de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de Janeiro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 3/2010
de 5 de Janeiro

No cumprimento do disposto no Programa do XVIII Go-
verno Constitucional, onde se afirma a necessidade de 
«identificar práticas lesivas dos interesses dos consumi-
dores de produtos e serviços financeiros e promover o 
reforço da sua protecção», o presente decreto -lei visa dois 
objectivos. Por um lado, pretende -se proibir a cobrança 
de encargos pelas instituições de crédito nas operações 
realizadas em caixas automáticas (vulgarmente conhecidas 
como «caixas Multibanco»), o que inclui, designadamente, 
a impossibilidade de cobrar encargos por operações de le-
vantamento, de depósito ou de pagamento de serviços. Por 
outro lado, proíbe -se igualmente a cobrança de encargos 
pelos beneficiários de serviços de pagamento nas opera-
ções de pagamento através dos terminais de pagamento 
automáticos.

Pretende -se assim acautelar, a título preventivo, os in-
teresses dos consumidores, impedindo expressamente que 
possam vir a ser onerados com pagamentos pela utilização 
destes serviços, contribuindo ainda para a promoção da 
utilização de instrumentos de pagamento eficazes, em 
condições adequadas de transparência e concorrência.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Foi promovida a audição ao Conselho Nacional do Con-

sumo.
Foram ouvidos, a título facultativo, a Associação Por-

tuguesa de Consumidores dos Media, a Associação Por-
tuguesa de Bancos, a Associação de Consumidores da 
Região Açores, a Confederação do Comércio e Serviços 
de Portugal, a União Geral de Consumidores e a Federação 
Nacional das Cooperativas de Consumidores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei tem como objecto:
a) Proibir a cobrança de encargos pelas instituições de 

crédito nas operações, designadamente de levantamento, 
de depósito ou de pagamento de serviços, em caixas au-
tomáticas;

b) Proibir a cobrança de encargos pelos beneficiários 
de serviços de pagamento nas operações de pagamento 
através dos terminais de pagamento automáticos.

Artigo 2.º
Cobrança de encargos nas operações em caixas automáticas

Às instituições de crédito é vedado cobrar quaisquer 
encargos directos pela realização de operações bancárias 
em caixas automáticas, designadamente de levantamento, 
de depósito ou de pagamento de serviços.

Artigo 3.º
Cobrança de encargos por beneficiário

dos serviços de pagamento

Ao beneficiário do serviço de pagamento é vedado exi-
gir ao ordenante qualquer encargo pela utilização de um 
determinado instrumento de pagamento, para os efeitos do 
disposto na parte final da alínea b) do n.º 6 do artigo 63.º 
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do Decreto -Lei n.º 317/2009, de 30 de Outubro, que criou 
o regime jurídico que regula o acesso à actividade das 
instituições de pagamento e a prestação de serviços de 
pagamento.

Artigo 4.º
Responsabilidade contra -ordenacional

1 — A violação do disposto nos artigos 2.º e 3.º é pu-
nida com coima nos montantes e nos limites referidos nos 
n.os 1 e 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 
de Outubro, na sua redacção actual.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis sendo, 
nesses casos, reduzidos a metade os limites mínimo e 
máximo das coimas previstas no número anterior.

Artigo 5.º
Fiscalização e aplicação das coimas

1 — A fiscalização do disposto no presente decreto-
-lei, a instrução dos processos de contra -ordenação e a 
aplicação das respectivas coimas são da competência do 
Banco de Portugal.

2 — O valor das coimas reverte integralmente para o 
Estado, salvo quando sejam condenadas instituições de 
crédito, caso em que reverte integralmente para o Fundo 
de Garantia de Depósitos.

Artigo 6.º
Direito subsidiário

Em tudo o que não se encontre previsto no presente 
decreto -lei é aplicável o Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de 
Outubro, na sua redacção actual, que aprovou o regime 
geral das contra -ordenações.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Dezembro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José António 
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 30 de Dezembro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de Janeiro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS E DO AMBIENTE E 
DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO.

Portaria n.º 7/2010
de 5 de Janeiro

O n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 211/2009, de 3 
de Setembro, que regulamenta a aplicação da Convenção 
sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e 
Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES), impõe 
a obrigatoriedade do registo dos criadores, viveiristas, im-
portadores, exportadores, reexportadores, reembaladores e 
taxidermistas de espécimes de espécies inscritas nos anexos 

dessa Convenção, e do Regulamento (CE) n.º 338/97, do 
Conselho, de 9 de Dezembro de 1996, e das instituições 
científicas que os detenham.

O registo em causa visa promover a organização das 
actividades de detenção para criação e comércio dos espé-
cimes supracitados, que possuam documentação de origem 
legal, municiando as autoridades administrativas e as de-
mais entidades com competência de fiscalização no âmbito 
da CITES de um instrumento para controlo do comércio 
e deslocação de espécimes, com vista à prevenção do trá-
fico de espécies e da ocorrência de eventuais danos nas 
populações selvagens das espécies inscritas nos anexos da 
Convenção e do Regulamento (CE) n.º 338/97.

Através do registo acima referido pretende -se também 
agilizar a emissão de documentação de origem dos espé-
cimes detidos, bem como evitar a necessidade de emissão 
de licenças e certificados para aqueles espécimes que não 
sofram nenhuma transferência de propriedade.

Paralelamente, o exercício das actividades que implicam 
a detenção de espécimes de espécies autóctones carece de 
regulamentação, de forma a assegurar -se o cumprimento 
dos objectivos do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, 
com a redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, 
de 24 de Fevereiro, que procede à transposição das Di-
rectivas Aves e Habitats, e do Decreto -Lei n.º 316/89, de 
22 de Setembro, que regulamenta a Convenção de Berna 
Relativa à Conservação da Vida Selvagem e dos Habitats 
Naturais da Europa.

Considerando o quadro legal enunciado, verifica -se, 
pois, a necessidade de proceder à aprovação da regula-
mentação em falta.

Assim:
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 211/2009, de 3 de Setembro, do n.º 1 do artigo 15.º -A 
do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, com a redacção 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro, 
e do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 316/89, de 22 
de Setembro, com a redacção conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 196/90, de 18 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas e do Ambiente e do Ordenamento do Território, o 
seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 1.º

Objecto

A presente portaria visa regular:
a) As condições de organização, manutenção e actua-

lização do Registo Nacional CITES previsto no n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 211/2009, de 3 de Setembro, 
sobre a aplicação da Convenção sobre o Comércio In-
ternacional das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens 
Ameaçadas de Extinção (CITES), do Regulamento (CE) 
n.º 338/97, do Conselho, de 9 de Dezembro de 1996, rela-
tivo à protecção de espécies da fauna e da flora selvagens 
através do controlo do seu comércio, e do Regulamento 
(CE) n.º 865/2006, da Comissão, de 4 de Maio de 2006;

b) As condições de exercício das actividades que im-
pliquem a detenção de:

i) Espécimes de espécies de aves autóctones ou de outras 
espécies incluídas no âmbito de aplicação do Decreto -Lei 




